MINISTERIO DA FAZENDA ({CC ARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 16327.914276/2009-71

ACORDAO 1401-007.260 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 12 de setembro de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE BRADESCO LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuig¢ao Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
Data do fato gerador: 31/01/2007

COMPENSACAO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. ESTIMATIVAS.
EXIGIBILIDADE SUSPENSA. ILIQUIDEZ E INCERTEZA

Ndo se reconhece o crédito de pagamento indevido ou a maior de
recolhimento mensal, efetuado a titulo de estimativa mensal de CSLL,
guando o montante requerido se encontra com a exigibilidade supensa por
conta de liminar concedida em depésito judicial, dada a iliquidez e
incerteza do direito creditério, ainda que haja depdsito judicial da quantia
suspensa.
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ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento
ao recurso voluntario.

Sala de Sessoes, em 12 de setembro de 2024.

Assinado Digitalmente

Claudio de Andrade Camerano — Relator

Assinado Digitalmente

Luiz Augusto de Souza Gongalves — Presidente
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			 Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
			 Data do fato gerador: 31/01/2007
			 
				 COMPENSAÇÃO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. ESTIMATIVAS. EXIGIBILIDADE SUSPENSA. ILIQUIDEZ E INCERTEZA 
				 Não se reconhece o crédito de pagamento indevido ou a maior de recolhimento mensal, efetuado a título de estimativa mensal de CSLL, quando o montante requerido se encontra com a exigibilidade supensa por conta de liminar concedida em depósito judicial, dada a iliquidez e incerteza do direito creditório, ainda que haja depósito judicial da quantia suspensa.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
		 Sala de Sessões, em 12 de setembro de 2024.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Cláudio de Andrade Camerano – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luiz Augusto de Souza Gonçalves – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Cláudio de Andrade Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Fernando Augusto Carvalho de Souza, Gustavo de Oliveira Machado (suplente convocado), Andressa Paula Senna Lisias e Luiz Augusto de Souza Goncalves (Presidente).
	
	 
		 Por bem sintetizar a situação ocorrida nos autos, inicio transcrevendo o relatório da decisão recorrida, conforme Acórdão de n º 16-67.103 proferido pela 8ª Turma da DRJ/SPO em sessão de 25 de março de 2015, o qual julgou pela improcedência da manifestação de inconformidade da Interessada, então dirigida ao Despacho Decisório que não reconheceu o crédito informado no Per/Dcomp.
		 A seguir transcrevo o relatório:
		 1. O interessado, supra qualificado, entregou por via eletrônica a Declaração de Compensação de fls. 46 a 51 (PER/DCOMP nº 26455.15246.290607.1.3.04-3456), na qual declara a compensação de pretenso crédito de pagamento indevido ou a maior de CSLL (cód. receita 2469) relativo ao pagamento efetuado em 31/01/2007. 
		 2. Pelo Despacho Decisório de fls. 53 o contribuinte foi cientificado, em 14/06/2010 (fls. 52), de que “Analisadas as informações prestadas no documento acima identificado, foi constatada a improcedência do crédito informado no PER/D/COMP por tratar-se de pagamento a título de estimativa mensal da pessoa jurídica tributada pelo lucro real, caso em que o recolhimento somente poderá ser utilizado na dedução do imposto de renda da pessoa jurídica ou da contribuição social sobre o lucro líquido devidos ao final do período de apuração ou para compor o saldo negativo de IRPJ ou CSLL do período.” Tendo o DARF as seguintes características:  
		 Quadro
		 3. Em razão do acima descrito, não foi homologada a compensação declarada, tendo sido o interessado intimado a recolher o débito indevidamente compensado (principal: R$ 493.344,20). 
		 4. Irresignado, o contribuinte apresentou em 14/07/2010 a Manifestação de Inconformidade de fls. 02 e 07, informando e alegando, em suma, o seguinte: 
		 4.1 No mês de dezembro de 2006, o contribuinte apurou e declarou em DCTF a contribuição devida no ajuste anual, no montante de R$ 1.707.787,98, com prazo para recolhimento da exação até 31/01/2007. Todavia, por ocasião do pagamento da exação, o mesmo indicou como devido o valor de R$ 1.727.609,93, resultado da soma do valor da contribuição apurada de R$ 1.707.787,98 e o valor do saldo negativo determinado na DIPJ ano calendário de 2006, no montante de R$ 19.821,95. 
		 4.2 O contribuinte impetrou o Mandado de Segurança n° 2007.61.00.006059-4, com pedido de liminar, para não ser penalizado, por computar, na apuração do IRPJ e da CSLL, valores das perdas no recebimento de seus créditos, independentemente do atendimento das condições e prazos previstos na legislação de regência. A liminar foi deferida. 
		 4.2.1 Considerando os efeitos da liminar deferida, verificou-se que houve recolhimento a maior relativo ao mês de dezembro de 2006, no montante de R$ 490.166,31, dos quais R$ 470.344,36 foi utilizado na presente compensação. 
		 4.3 No prazo regulamentar foi apresentada a DIPJ 2007, sem, no entanto, espelhar de forma clara e inequívoca os efeitos da liminar. 
		 4.4 Em 13 de julho de 2007, percebendo o erro de fato cometido, retificou a DCTF, relativa ao mês de dezembro de 2006, para registrar corretamente a forma de vinculação e alocação da exação devida e a parcela da exação com exigibilidade suspensa no montante de R$ 470.344,36. Demonstrativo abaixo: 
		 Quadro
		 4.5 Contudo, muito embora tenha retificado a DCTF, assim não procedeu com relação à DIPJ. 
		 4.6 O valor, com exigibilidade suspensa informado em DCTF, de R$ 470.344,36, encontra-se depositado judicialmente. 
		 4.7 O erro de fato cometido pelo contribuinte foi acidental e não substancial, pois os valores de crédito e débito indicado na compensação não foram alterados. O simples fato de deixar de retificar a DIPJ não invalida a compensação, sob pena de afronta ao princípio da verdade material, como já manifestado pelo Conselho de Contribuintes nas mentas colacionadas. 
		 5. Por fim, requer seja reconsiderado o despacho decisório com o fim de homologar a compensação efetuada no presente PER/DCOMP, retificando de ofício a DIPJ 2007, conforme documento 06 (fls. 43), para nela fazer constar o correto saldo negativo de CSLL no montante de R$ 490.166,3.
		 É o relatório.
		 
		 DA DECISÃO RECORRIDA / VOTO
		 Voto
		 6. A manifestação de inconformidade é tempestiva, dado ter sido apresentada dentro do trintídio legal, portanto dela tomamos conhecimento. 
		 7. O presente processo está sendo apreciado na mesma sessão de julgamento do de nº 16327.902650/2012-91, uma vez que existe uma estrita relação entre os créditos de ambos os processos.
		 8. O despacho decisório que não reconheceu o direito creditório pleiteado assim o fez porque quando da transmissão do PER/DCOMP ora em análise estava em vigor a Instrução Normativa SRF nº 600/2005 que em seu artigo 10 trazia o seguinte: 
		 Art. 10. A pessoa jurídica tributada pelo lucro real, presumido ou arbitrado que sofrer retenção indevida ou a maior de imposto de renda ou de CSLL sobre rendimentos que integram a base de cálculo do imposto ou da contribuição, bem assim a pessoa jurídica tributada pelo lucro real anual que efetuar pagamento indevido ou a maior de imposto de renda ou de CSLL a título de estimativa mensal, somente poderá utilizar o valor pago ou retido na dedução do IRPJ ou da CSLL devida ao final do período de apuração em que houve a retenção ou pagamento indevido ou para compor o saldo negativo de IRPJ ou de CSLL do período. 
		 8.1 Assim, caracterizou-se acertada a decisão proferida, visto que o valor a maior, eventualmente pago a título de estimativas mensais de IRPJ deveria ser considerado na apuração do saldo negativo deste mesmo tributo referente ao ano-calendário de sua apuração. A despeito disto adveio as Instruções Normativas nº 900/2008 e 1.300/2012 que não mais traziam tal restrição. Após a edição da IN RFB nº 900/2008 a Cosit publicou a Solução de Consulta Interna nº 19/2011, que se encontrava assim ementada 
		 “ESTIMATIVAS. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. RESTITUIÇÃO E COMPENSAÇÃO. 
		 O art. 11 da IN RFB nº 900, de 2008, que admite a restituição ou a compensação de valor pago a maior ou indevidamente de estimativa, é preceito de caráter interpretativo das normas materiais que definem a formação do indébito na apuração anual do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica ou da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, aplicando-se, portanto, aos PER/DCOMP originais transmitidos anteriormente a 1º de janeiro de 2009 e que estejam pendentes de decisão administrativa. 
		 Caracteriza-se como indébito de estimativa inclusive o pagamento a maior ou indevido efetuado a este título após o encerramento do período de apuração, seja pela quitação do débito de estimativa de dezembro dentro do prazo de vencimento, seja pelo pagamento em atraso da estimativa devida referente a qualquer mês do período, realizado em ano posterior ao do período da estimativa apurada, mesmo na hipótese de a restituição ter sido solicitada ou a compensação declarada na vigência das IN SRF nº 460, de 2004, e IN SRF nº 600, de 2005. 
		 A nova interpretação dada pelo art. 11 da IN RFB nº 900, de 2008, aplica-se inclusive aos PER/DCOMP retificadores apresentados a partir de 1º de janeiro de 2009, relativos a PER/DCOMP originais transmitidos durante o período de vigência da IN SRF nº 460, de 2004, e IN SRF nº 600, de 2005, desde que estes se encontrem pendentes de decisão administrativa. 
		 Dispositivos Legais: Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, arts. 2º e 74; IN SRF nº 460, de 18 de outubro de 2004; IN SRF nº 600, de 28 de dezembro de 2005; IN RFB nº 900, de 30 de dezembro de 2008.” 
		 8.1.1 Portanto, dúvidas não há de que é devida a análise do presente PER/DCOMP considerando-se o crédito como sendo de pagamento indevido ou a maior. 
		 9. O manifestante alega que efetuou o pagamento no valor de R$ 1.727.609,93, declarando o mesmo valor em DCTF. Posteriormente percebeu que a parcela de R$ 470.344,36 era indevida, vez que a mesma se encontrava com a exigibilidade suspensa, por força da medida liminar concedida nos autos do MS nº 2.006.61.00.006274-4, razão pela qual apresentou o PER/DCOMP ora em análise. Alega também que, conforme quadro colacionado no relatório acima e documento 06 (fls. 43), o real saldo negativo da CSLL foi de R$ 490.166,32, sendo R$ 470.344,66 referente ao presente processo e R$ 19.821,95 pleiteado como saldo negativo no processo nº 16327.902650/2012-91. 
		 9.1 Quanto à argumentação acima cabe dizer que não seria possível reconhecer a existência do crédito tributário, pois o mesmo seria ilíquido e incerto. O fato dos valores pretendidos estarem com a sua exigibilidade suspensa caracterizaria a incerteza do seu recebimento, uma vez que, em que pese haver depósito judicial da referida quantia, não há qualquer garantia de que tais valores venham a ser convertidas em renda da União no caso de insucesso por parte do manifestante. O reconhecimento do crédito antes da decisão final na esfera judicial, acarretaria numa restituição, via compensação, de valores que sequer ingressaram nos cofres públicos. Da mesma maneira, em caso de sucesso na demanda judicial, caberá ao Fisco homologar a compensação já efetivada pela Manifestante. Ou seja, somente neste momento é que surgiria o crédito de pagamento indevido ou a maior, pois até então a quantia suspensa seria devida. 
		 9.2 É certo que o caminho mais lógico e natural seria a do levantamento da quantia em caso de sucesso na demanda judicial e o da conversão em renda da União no caso de insucesso, porém não há qualquer garantia de que isto realmente vá acontecer e nem mesmo que o valor considerado quando da realização do depósito judicial venha a ser o mesmo quando do transito em julgado da ação, nada impede que, por exemplo, a União conteste os valores em litígio causando a sua diminuição, o que acarretaria, em caso de homologação da presente compensação, numa restituição parcialmente indevida por parte da Fazenda. Em outras palavras, não há liquidez e nem certeza quanto ao direito creditório pleiteado. 
		 10. Observa-se, pelo quadro do item 4.4 do presente relatório, que na apuração do saldo negativo de R$ 19.821,95 o manifestante já está desconsiderando o valor das perdas litigadas na esfera judicial, ou seja, está considerando a base de cálculo como a seria no caso de êxito em sua demanda. 
		 10.1 Importante também destacar que no processo nº 16327.902650/2012-91, o manifestante requer seja considerado todo o pagamento efetuado na composição do saldo negativo, conforme trecho abaixo colacionados:   
		 /
		 10.2 Das observações acima se conclui que só haveria saldo negativo de R$ 19.821,95 se o manifestante obtiver êxito em sua demanda judicial, pois só nesta situação é que o valor devido da contribuição seria de R$ 18.922.523,75. Ao contrário, caso o mesmo não logre sucesso em sua pretensão, o valor devido passaria a ser R$ 19.392.868,10 e as antecipações continuariam na monta de R$ 18.942.345,70 e não R$ 19.412.690,06, como colocado pelo manifestante no quadro do item 4.4. Conclui-se também que, independentemente do resultado de sua ação judicial, não haveria saldo disponível no DARF de R$ 1.727.609,93, uma vez que todo o seu valor estaria sendo utilizado para formação do saldo negativo (no caso de êxito na esfera judicial), ou para a diminuição do valor a pagar no ajuste anual (no caso de não êxito). 
		 11. Não há também razão para a pleiteada retificação da DIPJ, conforme doc. de fls. 43, pois no pagamento de R$ 1.727.609,93 já está inserta a quantia com exigibilidade suspensa de R$ 470.344,36 (vide DCTF, fls. 35), de forma que o valor antecipado, a título de retenções na fonte e estimativas, não totalizaria R$ 19.412.690,06, mas sim R$ 18.942.345,70 como consta da DIPJ ativa (fls. 31), inexistindo, assim, motivo para a retificação requisitada.
		 12. Ante todo o exposto, julgo IMPROCEDENTE a presente manifestação de inconformidade, no sentido de NÃO RECONHECER o direito creditório pleiteado e, consequentemente, NÃO HOMOLOGAR as compensações declaradas.
		 DO RECURSO VOLUNTÁRIO
		 Cientificado em 06 de abril de 2015 da decisão recorrida, a Interessada apresentou seu recurso voluntário em 06 de maio de 2015.
		 Eis as alegações:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 [...]
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 
		 É o relatório do essencial.
		 
		 
		 
		  
	
	 
		 Conselheiro Cláudio de Andrade Camerano, Relator
		 Preenchidos os requisitos de admissibilidade do recurso voluntário, dele se conhece.
		 Muito claro que o crédito pleiteado não se encontra perfeitamente definido e legítimo, apesar do depósito judicial. A legislação estabelece que créditos discutidos na Justiça somente podem ser objeto de utilização em procedimento de compensação quando a decisão estiver transitada em julgado, algo que não ocorreu quando da transmissão do Per/Dcomp, aliás, reconhecido pela própria Recorrente, de modo que não vejo reparos na decisão recorrida e a adoto como razão de decidir:
		 Voto
		 6. A manifestação de inconformidade é tempestiva, dado ter sido apresentada dentro do trintídio legal, portanto dela tomamos conhecimento. 
		 7. O presente processo está sendo apreciado na mesma sessão de julgamento do de nº 16327.902650/2012-91, uma vez que existe uma estrita relação entre os créditos de ambos os processos.
		 8. O despacho decisório que não reconheceu o direito creditório pleiteado assim o fez porque quando da transmissão do PER/DCOMP ora em análise estava em vigor a Instrução Normativa SRF nº 600/2005 que em seu artigo 10 trazia o seguinte: 
		 Art. 10. A pessoa jurídica tributada pelo lucro real, presumido ou arbitrado que sofrer retenção indevida ou a maior de imposto de renda ou de CSLL sobre rendimentos que integram a base de cálculo do imposto ou da contribuição, bem assim a pessoa jurídica tributada pelo lucro real anual que efetuar pagamento indevido ou a maior de imposto de renda ou de CSLL a título de estimativa mensal, somente poderá utilizar o valor pago ou retido na dedução do IRPJ ou da CSLL devida ao final do período de apuração em que houve a retenção ou pagamento indevido ou para compor o saldo negativo de IRPJ ou de CSLL do período. 
		 8.1 Assim, caracterizou-se acertada a decisão proferida, visto que o valor a maior, eventualmente pago a título de estimativas mensais de IRPJ deveria ser considerado na apuração do saldo negativo deste mesmo tributo referente ao ano-calendário de sua apuração. A despeito disto adveio as Instruções Normativas nº 900/2008 e 1.300/2012 que não mais traziam tal restrição. Após a edição da IN RFB nº 900/2008 a Cosit publicou a Solução de Consulta Interna nº 19/2011, que se encontrava assim ementada 
		 “ESTIMATIVAS. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. RESTITUIÇÃO E COMPENSAÇÃO. 
		 O art. 11 da IN RFB nº 900, de 2008, que admite a restituição ou a compensação de valor pago a maior ou indevidamente de estimativa, é preceito de caráter interpretativo das normas materiais que definem a formação do indébito na apuração anual do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica ou da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, aplicando-se, portanto, aos PER/DCOMP originais transmitidos anteriormente a 1º de janeiro de 2009 e que estejam pendentes de decisão administrativa. 
		 Caracteriza-se como indébito de estimativa inclusive o pagamento a maior ou indevido efetuado a este título após o encerramento do período de apuração, seja pela quitação do débito de estimativa de dezembro dentro do prazo de vencimento, seja pelo pagamento em atraso da estimativa devida referente a qualquer mês do período, realizado em ano posterior ao do período da estimativa apurada, mesmo na hipótese de a restituição ter sido solicitada ou a compensação declarada na vigência das IN SRF nº 460, de 2004, e IN SRF nº 600, de 2005. 
		 A nova interpretação dada pelo art. 11 da IN RFB nº 900, de 2008, aplica-se inclusive aos PER/DCOMP retificadores apresentados a partir de 1º de janeiro de 2009, relativos a PER/DCOMP originais transmitidos durante o período de vigência da IN SRF nº 460, de 2004, e IN SRF nº 600, de 2005, desde que estes se encontrem pendentes de decisão administrativa. 
		 Dispositivos Legais: Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, arts. 2º e 74; IN SRF nº 460, de 18 de outubro de 2004; IN SRF nº 600, de 28 de dezembro de 2005; IN RFB nº 900, de 30 de dezembro de 2008.” 
		 8.1.1 Portanto, dúvidas não há de que é devida a análise do presente PER/DCOMP considerando-se o crédito como sendo de pagamento indevido ou a maior. 
		 9. O manifestante alega que efetuou o pagamento no valor de R$ 1.727.609,93, declarando o mesmo valor em DCTF. Posteriormente percebeu que a parcela de R$ 470.344,36 era indevida, vez que a mesma se encontrava com a exigibilidade suspensa, por força da medida liminar concedida nos autos do MS nº 2.006.61.00.006274-4, razão pela qual apresentou o PER/DCOMP ora em análise. Alega também que, conforme quadro colacionado no relatório acima e documento 06 (fls. 43), o real saldo negativo da CSLL foi de R$ 490.166,32, sendo R$ 470.344,66 referente ao presente processo e R$ 19.821,95 pleiteado como saldo negativo no processo nº 16327.902650/2012-91. 
		 9.1 Quanto à argumentação acima cabe dizer que não seria possível reconhecer a existência do crédito tributário, pois o mesmo seria ilíquido e incerto. O fato dos valores pretendidos estarem com a sua exigibilidade suspensa caracterizaria a incerteza do seu recebimento, uma vez que, em que pese haver depósito judicial da referida quantia, não há qualquer garantia de que tais valores venham a ser convertidas em renda da União no caso de insucesso por parte do manifestante. O reconhecimento do crédito antes da decisão final na esfera judicial, acarretaria numa restituição, via compensação, de valores que sequer ingressaram nos cofres públicos. Da mesma maneira, em caso de sucesso na demanda judicial, caberá ao Fisco homologar a compensação já efetivada pela Manifestante. Ou seja, somente neste momento é que surgiria o crédito de pagamento indevido ou a maior, pois até então a quantia suspensa seria devida. 
		 9.2 É certo que o caminho mais lógico e natural seria a do levantamento da quantia em caso de sucesso na demanda judicial e o da conversão em renda da União no caso de insucesso, porém não há qualquer garantia de que isto realmente vá acontecer e nem mesmo que o valor considerado quando da realização do depósito judicial venha a ser o mesmo quando do transito em julgado da ação, nada impede que, por exemplo, a União conteste os valores em litígio causando a sua diminuição, o que acarretaria, em caso de homologação da presente compensação, numa restituição parcialmente indevida por parte da Fazenda. Em outras palavras, não há liquidez e nem certeza quanto ao direito creditório pleiteado. 
		 10. Observa-se, pelo quadro do item 4.4 do presente relatório, que na apuração do saldo negativo de R$ 19.821,95 o manifestante já está desconsiderando o valor das perdas litigadas na esfera judicial, ou seja, está considerando a base de cálculo como a seria no caso de êxito em sua demanda. 
		 10.1 Importante também destacar que no processo nº 16327.902650/2012-91, o manifestante requer seja considerado todo o pagamento efetuado na composição do saldo negativo, conforme trecho abaixo colacionados:   
		 /
		 10.2 Das observações acima se conclui que só haveria saldo negativo de R$ 19.821,95 se o manifestante obtiver êxito em sua demanda judicial, pois só nesta situação é que o valor devido da contribuição seria de R$ 18.922.523,75. Ao contrário, caso o mesmo não logre sucesso em sua pretensão, o valor devido passaria a ser R$ 19.392.868,10 e as antecipações continuariam na monta de R$ 18.942.345,70 e não R$ 19.412.690,06, como colocado pelo manifestante no quadro do item 4.4. Conclui-se também que, independentemente do resultado de sua ação judicial, não haveria saldo disponível no DARF de R$ 1.727.609,93, uma vez que todo o seu valor estaria sendo utilizado para formação do saldo negativo (no caso de êxito na esfera judicial), ou para a diminuição do valor a pagar no ajuste anual (no caso de não êxito). 
		 11. Não há também razão para a pleiteada retificação da DIPJ, conforme doc. de fls. 43, pois no pagamento de R$ 1.727.609,93 já está inserta a quantia com exigibilidade suspensa de R$ 470.344,36 (vide DCTF, fls. 35), de forma que o valor antecipado, a título de retenções na fonte e estimativas, não totalizaria R$ 19.412.690,06, mas sim R$ 18.942.345,70 como consta da DIPJ ativa (fls. 31), inexistindo, assim, motivo para a retificação requisitada.
		 12. Ante todo o exposto, julgo IMPROCEDENTE a presente manifestação de inconformidade, no sentido de NÃO RECONHECER o direito creditório pleiteado e, consequentemente, NÃO HOMOLOGAR as compensações declaradas.
		 Conclusão
		  É o voto, negar provimento ao recurso voluntário.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Cláudio de Andrade Camerano
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ACORDAO 1401-007.260 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16327.914276/2009-71

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Claudio de Andrade Camerano,
Daniel Ribeiro Silva, Fernando Augusto Carvalho de Souza, Gustavo de Oliveira Machado (suplente
convocado), Andressa Paula Senna Lisias e Luiz Augusto de Souza Goncalves (Presidente).

RELATORIO

Por bem sintetizar a situacdo ocorrida nos autos, inicio transcrevendo o relatério da
decisdo recorrida, conforme Acérddo de n 2 16-67.103 proferido pela 82 Turma da DRJ/SPO em
sessdo de 25 de margo de 2015, o qual julgou pela improcedéncia da manifestacdo de
inconformidade da Interessada, entdo dirigida ao Despacho Decisério que ndo reconheceu o
crédito informado no Per/Dcomp.

A seguir transcrevo o relatério:

1. O interessado, supra qualificado, entregou por via eletronica a Declaragéo de
Compensagéo de fls. 46 a 51 (PER/DCOMP n? 26455.15246.290607.1.3.04-3456),
na qual declara a compensacgdo de pretenso crédito de pagamento indevido ou a
maior de CSLL (céd. receita 2469) relativo ao pagamento efetuado em
31/01/2007.

2. Pelo Despacho Decisério de fls. 53 o contribuinte foi cientificado, em
14/06/2010 (fls. 52), de que “Analisadas as informagdes prestadas no documento
acima identificado, foi constatada a improcedéncia do crédito informado no
PER/D/COMP por tratar-se de pagamento a titulo de estimativa mensal da pessoa
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juridica tributada pelo lucro real, caso em que o recolhimento somente poderd ser
utilizado na dedugdo do imposto de renda da pessoa juridica ou da contribuigdo
social sobre o lucro liquido devidos ao final do periodo de apura¢do ou para
compor o saldo negativo de IRPJ ou CSLL do periodo.” Tendo o DARF as seguintes
caracteristicas:

Quadro

3. Em razdo do acima descrito, ndo foi homologada a compensagdo declarada,
tendo sido o interessado intimado a recolher o débito indevidamente compensado
(principal: RS 493.344,20).

4. Irresignado, o contribuinte apresentou em 14/07/2010 a Manifestagdio de
Inconformidade de fls. 02 e 07, informando e alegando, em suma, o seguinte:

4.1 No més de dezembro de 2006, o contribuinte apurou e declarou em DCTF a
contribui¢éo devida no ajuste anual, no montante de RS 1.707.787,98, com prazo
para recolhimento da exagéo até 31/01/2007. Todavia, por ocasiéio do pagamento
da exacdo, o mesmo indicou como devido o valor de RS 1.727.609,93, resultado da
soma do valor da contribuicdo apurada de RS 1.707.787,98 e o valor do saldo
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negativo determinado na DIPJ ano calenddrio de 2006, no montante de RS
19.821,95.

4.2 O contribuinte impetrou o Mandado de Seguran¢a n° 2007.61.00.006059-4,
com pedido de liminar, para ndo ser penalizado, por computar, na apura¢éo do
IRPJ e da CSLL, valores das perdas no recebimento de seus créditos,
independentemente do atendimento das condigées e prazos previstos na
legislagdo de regéncia. A liminar foi deferida.

4.2.1 Considerando os efeitos da liminar deferida, verificou-se que houve
recolhimento a maior relativo ao més de dezembro de 2006, no montante de RS
490.166,31, dos quais RS 470.344,36 foi utilizado na presente compensagéo.

4.3 No prazo regulamentar foi apresentada a DIPJ 2007, sem, no entanto, espelhar
de forma clara e inequivoca os efeitos da liminar.

4.4 Em 13 de julho de 2007, percebendo o erro de fato cometido, retificou a DCTF,
relativa ao més de dezembro de 2006, para registrar corretamente a forma de
vinculagdo e alocacdo da exacdo devida e a parcela da exa¢do com exigibilidade
suspensa no montante de RS 470.344,36. Demonstrativo abaixo:

Quadro

4.5 Contudo, muito embora tenha retificado a DCTF, assim ndo procedeu com
relagdo a DIPJ.

4.6 O valor, com exigibilidade suspensa informado em DCTF, de RS 470.344,36,
encontra-se depositado judicialmente.

4.7 O erro de fato cometido pelo contribuinte foi acidental e ndo substancial, pois
os valores de crédito e débito indicado na compensa¢éo ndo foram alterados. O
simples fato de deixar de retificar a DIPJ ndo invalida a compensagdo, sob pena de
afronta ao principio da verdade material, como jd manifestado pelo Conselho de
Contribuintes nas mentas colacionadas.

5. Por fim, requer seja reconsiderado o despacho decisério com o fim de
homologar a compensacédo efetuada no presente PER/DCOMP, retificando de
oficio a DIPJ 2007, conforme documento 06 (fls. 43), para nela fazer constar o
correto saldo negativo de CSLL no montante de RS 490.166,3.

E o relatério.

DA DECISAO RECORRIDA / VOTO

Voto

6. A manifestacdo de inconformidade é tempestiva, dado ter sido apresentada
dentro do trintidio legal, portanto dela tomamos conhecimento.
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7. O presente processo estd sendo apreciado na mesma sessdo de julgamento do
de n? 16327.902650/2012-91, uma vez que existe uma estrita rela¢éo entre os
créditos de ambos os processos.

8. O despacho decisdrio que ndo reconheceu o direito creditdrio pleiteado assim o
fez porque quando da transmisséo do PER/DCOMP ora em andlise estava em vigor
a Instrugdo Normativa SRF n? 600/2005 que em seu artigo 10 trazia o sequinte:

"Art. 10. A pessoa juridica tributada pelo lucro real, presumido ou arbitrado que
sofrer retencdo indevida ou a maior de imposto de renda ou de CSLL sobre
rendimentos que integram a base de cdlculo do imposto ou da contribui¢cGo, bem
assim a pessoa juridica tributada pelo lucro real anual que efetuar pagamento
indevido ou a maior de imposto de renda ou de CSLL a titulo de estimativa mensal,
somente poderd utilizar o valor pago ou retido na deducdo do IRPJ ou da CSLL
devida ao final do periodo de apuracdo em que houve a reten¢Go ou pagamento
indevido ou para compor o saldo negativo de IRPJ ou de CSLL do periodo."

8.1 Assim, caracterizou-se acertada a decisGo proferida, visto que o valor a maior,
eventualmente pago a titulo de estimativas mensais de IRPJ deveria ser
considerado na apuragdo do saldo negativo deste mesmo tributo referente ao
ano-calenddrio de sua apuragdo. A despeito disto adveio as Instrucbes Normativas
n2 900/2008 e 1.300/2012 que ndo mais traziam tal restricdo. Apds a edicdo da IN
RFB n2 900/2008 a Cosit publicou a Solugdo de Consulta Interna n® 19/2011, que
se encontrava assim ementada

“ESTIMATIVAS. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. RESTITUICAO E
COMPENSACAO.
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O art. 11 da IN RFB n? 900, de 2008, que admite a restituico ou a compensagdo
de valor pago a maior ou indevidamente de estimativa, é preceito de cardter
interpretativo das normas materiais que definem a formagdo do indébito na
apuragdo anual do Imposto de Renda da Pessoa Juridica ou da Contribuicéo Social
sobre o Lucro Liquido, aplicando-se, portanto, aos PER/DCOMP originais
transmitidos anteriormente a 12 de janeiro de 2009 e que estejam pendentes de
deciséio administrativa.

Caracteriza-se como indébito de estimativa inclusive o pagamento a maior ou
indevido efetuado a este titulo apds o encerramento do periodo de apuragdo, seja
pela quitacdo do débito de estimativa de dezembro dentro do prazo de
vencimento, seja pelo pagamento em atraso da estimativa devida referente a
qualquer més do periodo, realizado em ano posterior ao do periodo da estimativa
apurada, mesmo na hipdtese de a restituicdo ter sido solicitada ou a compensagdo
declarada na vigéncia das IN SRF n? 460, de 2004, e IN SRF n? 600, de 2005.

A nova interpretagdo dada pelo art. 11 da IN RFB n? 900, de 2008, aplica-se
inclusive aos PER/DCOMP retificadores apresentados a partir de 12 de janeiro de
2009, relativos a PER/DCOMP originais transmitidos durante o periodo de vigéncia
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da IN SRF n? 460, de 2004, e IN SRF n® 600, de 2005, desde que estes se encontrem
pendentes de decisGo administrativa.

Dispositivos Legais: Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996, arts. 22 e 74, IN SRF
n? 460, de 18 de outubro de 2004, IN SRF n¢ 600, de 28 de dezembro de 2005; IN
RFB n? 900, de 30 de dezembro de 2008.”

8.1.1 Portanto, duvidas ndo hd de que ¢é devida a andlise do presente PER/DCOMP
considerando-se o crédito como sendo de pagamento indevido ou a maior.

9. O manifestante alega que efetuou o pagamento no valor de RS 1.727.609,93,
declarando o mesmo valor em DCTF. Posteriormente percebeu que a parcela de RS
470.344,36 era indevida, vez que a mesma se encontrava com a exigibilidade
suspensa, por forca da medida liminar concedida nos autos do MS n®@
2.006.61.00.006274-4, razdo pela qual apresentou o PER/DCOMP ora em andlise.
Alega também que, conforme quadro colacionado no relatdrio acima e documento
06 (fls. 43), o real saldo negativo da CSLL foi de RS 490.166,32, sendo RS
470.344,66 referente ao presente processo e RS 19.821,95 pleiteado como saldo
negativo no processo n 16327.902650/2012-91.

9.1 Quanto a argumentagdo acima cabe dizer que ndo seria possivel reconhecer a
existéncia do crédito tributdrio, pois o mesmo seria iliquido e incerto. O fato dos
valores pretendidos estarem com a sua exigibilidade suspensa caracterizaria a
incerteza do seu recebimento, uma vez que, em que pese haver depdsito judicial
da referida quantia, ndo hd qualquer garantia de que tais valores venham a ser
convertidas em renda da Unido no caso de insucesso por parte do manifestante. O
reconhecimento do crédito antes da decisGo final na esfera judicial, acarretaria
numa restituigdo, via compensagdo, de valores que sequer ingressaram nos cofres
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publicos. Da mesma maneira, em caso de sucesso na demanda judicial, caberd ao
Fisco homologar a compensacgdo ja efetivada pela Manifestante. Ou seja, somente
neste momento é que surgiria o crédito de pagamento indevido ou a maior, pois
até entdo a quantia suspensa seria devida.

9.2 E certo que o caminho mais légico e natural seria a do levantamento da
quantia em caso de sucesso na demanda judicial e o da conversGo em renda da
UniGo no caso de insucesso, porém ndo hd qualquer garantia de que isto
realmente vd acontecer e nem mesmo que o valor considerado quando da
realizagdo do depdsito judicial venha a ser o mesmo quando do transito em
julgado da a¢do, nada impede que, por exemplo, a Unido conteste os valores em
litigio causando a sua diminui¢éo, o que acarretaria, em caso de homologagdo da
presente compensacdo, numa restituicdo parcialmente indevida por parte da
Fazenda. Em outras palavras, ndo hd liquidez e nem certeza quanto ao direito
creditdrio pleiteado.

10. Observa-se, pelo quadro do item 4.4 do presente relatdrio, que na apuragdo do
saldo negativo de RS 19.821,95 o manifestante jd estd desconsiderando o valor
das perdas litigadas na esfera judicial, ou seja, estd considerando a base de
cdlculo como a seria no caso de éxito em sua demanda.
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10.1 Importante também destacar que no processo n® 16327.902650/2012-91, o
manifestante requer seja considerado todo o pagamento efetuado na composicéo
do saldo negativo, conforme trecho abaixo colacionados:

Porém, com o langamento correto do valor de RS 1.727.609,93
no campo “Valor Utilizado pata Compor o Saldo Negative do Periodo”, teriamos a

composigho do quadro “Pagamentos Confirmados” da seguinte forma:
Parce las Contirmadas
Codigede  Peilodo de Data da Valorde Valarda | Valordos | Valor Tetal | Valor Rilizado para
Receits | Apuragin | Arrecadagio | Principal Multa | Juros daDARF | eomporoSalda

| Negativo do Periodo
2458 31/00/2006 | 24/02/2006 | 1.742.062,01 0,004 0,00 1.742 062,00 1742 062,01
2489 28/02/2006 | 31/03/2006 | 1.444.042.91 0,00 0.,00] L444.04291 144404291
2489 31/03/2006 | 28/04/2006 | 1,616.557,79 0,00 0,00] 1.516.557,73 1616.557,79
2459 30,04/ 2006 | 31/05/2006 | 147546184 0,00 0,00 1.475.461.84 1475.451.84
2489 31/05/2006 | 30/06/2006 | 158895693 0,00 0,00| L1.588.55693 1.588.956.33|
2489 30/06/2006 | 31/07/2006 | 1.593.992,82 0,00 a00[ 159399283 1593997 52|
2469 31/07/2006 | 31082006 | 1.405.454.74 0,00) Q00 L4e 454,7'“| 1.409.434,74)
2469 31/08/2006 | 25/09/2006 | 1.518.763,04 0,00 0,00 1.518.763,04| 1518.763.04
2469 | 30/09/2006 | 31/10/2006 | 1.450.336,29 0,00) o000l 1450336529 1450.336,29
2469 31/10/2006 | 30/11/2006 | 153071653 0,00 0,00 1.530.715,63 1530.716.53
2469 30/11/2006 | 28/12/2006 | 1.494.939,54) 0,00 0,00 1.494 930,94 1.434.939,34)
2458 | 31/12/2006 | 31/01/2007 | 1.727.609,93] 0,00 0,00 1.727.608,93 1.727.609,93)
Total I 18592 83437

Desta forma, somando-se o “Valor Utilizado para Compor o
Saldo Negativo do Periodo™ mais o “Total Confirmado de Contribuigao Social Retida na
Fonie" no valor de R$ 349,450,83, teremos o valor toral de RS 18,942,345 70 na composigio
do crédito ma DIPT.

10.2 Das observagcdes acima se conclui que sé haveria saldo negativo de RS
19.821,95 se o manifestante obtiver éxito em sua demanda judicial, pois s6 nesta
situagcdo é que o valor devido da contribuicGo seria de RS 18.922.523,75. Ao
contrdrio, caso o mesmo ndo logre sucesso em sua pretensdo, o valor devido
passaria a ser RS 19.392.868,10 e as antecipacbes continuariam na monta de RS
18.942.345,70 e ndo RS 19.412.690,06, como colocado pelo manifestante no
quadro do item 4.4. Conclui-se também que, independentemente do resultado de

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

sua agéo judicial, ndo haveria saldo disponivel no DARF de RS 1.727.609,93, uma
vez que todo o seu valor estaria sendo utilizado para formagdo do saldo negativo
(no caso de éxito na esfera judicial), ou para a diminuicGo do valor a pagar no
ajuste anual (no caso de ndo éxito).

11. Néo ha também razéo para a pleiteada retificagdo da DIPJ, conforme doc. de
fls. 43, pois no pagamento de RS 1.727.609,93 jd estd inserta a quantia com
exigibilidade suspensa de RS 470.344,36 (vide DCTF, fls. 35), de forma que o valor
antecipado, a titulo de retencbes na fonte e estimativas, néo totalizaria RS
19.412.690,06, mas sim RS 18.942.345,70 como consta da DIPJ ativa (fls. 31),
inexistindo, assim, motivo para a retificagcdo requisitada.

12. Ante todo o exposto, julgo IMPROCEDENTE a presente manifesta¢éo de
inconformidade, no sentido de NAO RECONHECER o direito creditdrio pleiteado e,
consequentemente, NAO HOMOLOGAR as compensagdes declaradas.

DO RECURSO VOLUNTARIO

Cientificado em 06 de abril de 2015 da decisdo recorrida, a Interessada apresentou
seu recurso voluntario em 06 de maio de 2015.
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Eis as alegacdes:

Em 2006 a Recorrente apurou como se devido fosse o total de RS
18.922.523,75 de CSLL e pagou o total de 18.942.345,70, considerados os pagamentos no
montante de R$18.592.894,87 e Contribuigio Social Retida na Fonte no valor de R$
349.450,83.

Quando do pagamento, nio se percebeu a Recorrente que do montante
de R$ 1.707.787,98 de CSLL, a quantia de R$ 470.344,36 estava com exigibilidade suspensa
por forca de liminar no MS 2007.61.00.006059-4, tendo efetuado, por equivoco, o
recolhimento de RS 1.727.609,93 na data 31/01/2007, relativamente ao periodo de apuragdo
dezembro/2006.

Cumpre destacar também que, a diferenga dentre o valor de RS
18.922.523,75 de CSLL apurado como se devido fosse e o total recothido no montante de RS
18.942.345,70, ha um pagamento a maior de R$ 19.821,95 que ¢ objeto de Recurso
Voluntario nos autos do PA n.® 16327.902650/2012-91.

Veja um breve resumo numérico:

DARF 1.727.609,93

Pagamento indevido (liminar) 470.344,36
Pagamento devido 1.237.443 62
Pagamento a maior 19.821,95

Percebido o equivoco, a Recorrente compensou o valor do indébito de
RS 470.344,36 pago indevidamente com o débito de CSLL devido a titulo de estimativa
mensal referente ao periodo de apuragio de maio/2007, cujo montante atualizado até a data
da transmissdo da DCOMP totalizava a quantia de R$ 493.34420.

Posteriormente, em 08/02/2008 o valor de R$ 470.344,36 foi
depositado nos autos MS 2007.61.00.006059-4 (guia de depésito anexa), dentro do prazo de
30 dias da cassagiio da liminar, conforme art. 63 da Lei 9.430/96, e permanece depositado
(extrato atualizado anexo doc.0S).
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Caso sobrevenha decisdo final favoravel & Unido nos autos do referido
MS, o valor depositado serd convertido em pagamento definitivo. Caso seja favordvel & aqui
Recorrente, o deposito serd levantado, ficando reconhecido o indébito. Seja qual for o
resultado naquela discussdo, nenhum risco de prejuizo poderd trazer ao Fisco o

reconhecimento do erédito aqui pleiteado.

Muito embora haja o depésito judicial que garante o pagamento do
crédito tributario de RS 470.344,36, em 2010 a RFB emitiu o Despacho Decisorio (n° de
rastreamento 863984104) que deixou de homologar a Declaragio de Compensagio
supramencionada, exarado nos seguintes termos:

LEIte o0 Cred to anai!sam. forresoondente 3o nalor oo oridifs orlginal me Cata do tracanssly inforrcds re PIR/DCON. 470,344, 28
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TRALETSA NA DAGNUNLG & LItuIC G g5tINGTIvA TONSAT 08 DRUSDA JUridicR friDuES pelo 13 rgal, £350 o6 &uC 0 recolnnele Svautile hace ser
utilizads o geougin oo fronsto 96 Rendy o Possos aridis (T90J) cu de Contrbungdo Sccinl sntre o Loor boacido (T5:L) devide oo final oo
P voon do ApUrARSD oo Pard ConpaT o saloo nagatied e DI ow CSLL oo per ook,

CARMCTERISTIZAS DO CaRF
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Fm virtude de tal despacho restou supostamente devido o debito de
CSLL compensado, pela Recorrente, no dmbito do PER/DCOMP em tela, com as seguintes

caracteristicas:
Valor compensado 493.344,20
Codigo da Receita 2469-01 CSLL - Contribuicdo Social S/ Lucro Liguido
Periodo de apuragdo maif07

[...]

2. DO DIREITO A COMPENSACAO DO MONTANTE _ PAGO
INDEVIDAMENTE COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA

Consoante ja relatado acima, a Recorrente impetrou o Mandado de
Seguranga — MS n° 2007.61.00.006059-4 — com escopo de lhe ser assegurado o direito de
deduzir as perdas definitivas sofridas em operagdes de crédito, na apuragdo do lucro real € na
base de célculo de CSL, concernentes ao periodo-base findo em 31/12/2006, sem as
limitagdes impostas pelo art. 12 da Lei 9.430/96 e suas altera¢Bes posteriores.

12 CSLL A PAGAR DE SCF

E ainda, as perdas definitivas sofridas em

@)
< A época foi concedida a liminar suspendendo a exigibilidade do crédito
o tributario, mas a Recorrente, na apuragio do lucro real (e decorrente CSLL devida) em
— - ~ . - .
< 31/12/2006, ndo se apercebeu que, por for¢a da liminar, ndo estava obrigada a recolher o
> valor de R$ 1.707.787,98 e acabou efetuando, por equivoco, o recolhimento em montante
E superior, a saber R$ 1.727.609,93, conforme comprova-se o DARF pago em 31/01/2007,
= relativamente ao periodo de apuragio dezembro/2006, segue abaixo demonstrativo da Ficha
; 16 — Calculo da Contribui¢dio Social sobre o Lucro Liquido Mensal por estimativa de
S dezembro de 2006:
(®)
o
- Discriminagio e Dezembro
FOFRMA DE DETERMINACAD DA SASE DE CALCULO DA GSLL
Com Base em Balango ou Balancate do Suspansdo ou Redugdo
CALCULO DA GSLL
01,Base de Calculo da CBLL 300 35T 519,76
02.CSLL Apurada 27032 176,78
DEDUGOES
03.{-|Recuperacho da Gréddo do CSLL (WP n® 1.807:/1999, art. 8% 8109 653,03
04 {-}Crédites sf Depreciagdo do Bans do Alve Imabdizads (Lel n¥ 11.0502004) 0,00
05 [-/CSLL Devida em Meses Antarioras 17.178.046.55
06.(-)imp. Pago no Exter. s'lucros, Fend. @ Ganhos de Cap. (MP n? 1858-6/1099) 0.00
07 (-/CSLL Retida p/ Orgaos. & @ Fund Fad.(Lei of 9.430/1996) 0.00
08.{-}{C5LL Rev. na Fonle g Demais Ent. Adm. Pub. Fgd. (Levn® 10.833-2003, art, 24] 36.689.18
€9.{JCSLL Acl. na Fonie p Pes. Jur Dir. P iLoi n” 10.833:2003) 0.00
10, ICSLL Antida o/ Orgaos. Aut. @ Fund. dos EsL. DF @ Mun. L]
11.C5LL A PAGAR 1.707.787 54
0.04

operagdes de crédito

(descontos concedidos em renegociagdes) no ano-calenddrio de 2006 totalizaram R3$
10.665.405,06. A partir disso, para que n#o reste nenhuma duvida, segue abaixo um resumo
numérico que demonstra a existéncia do crédito pleiteado. Veja os cdlculos sem e com
liminar e o consequente pagamento indevido no valor de R$ 1.727.609,93:

=g
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BALANXCETE DE VERIFICACAO
EMPRESA - 7036
VALOR ATE 1 MES VALORDE 1 43 ANOS
VALORDE 1 4 2MESES VALORDE 3 A £ ANOS TOTAL
VALOR DE 2 3 JMESES VALOR ACIMA DE £ ANOS
VALORDE 2 4 6 MESES

5.1.9.82.00,§ DE3? DE JEICTOR CONCEZ DO EME
§.1.9.82.20.1 CEEFACCES DE AREENDTOAERCANTL (B.306.551,52s
§5.43 DESCOWTOE CONCEDDOR-CRER ARRENT . (830632150 (F4R "

Sem Liminar Com Liminar Variagdo

Lucro Antes da Compensagéao de PF 429.082.171,09 418.416.766,03 10.665.405,06
(-) Compensagéo de PF (128.724.651,33) (125.525.029,81) (3.199.621,52)
(=) Lucro Apés a Compensagao de PF  300.357.519,76 292.891.736,22  7.465.783,54
CSLL - 9% 27.032.176,78 26.360.256,26 671.920,52
(-) Crédito CSLL - MP 1807/1998 (8.109.653,03) (7.908.076,88) (201.576,16)
(-) Antecipagdes Meses Anteriores (18.942.34570) (18.942.345,70) -

(=) CSLL a Pagar (19.821,95) {490.166,32) 470.344,36

Nesse contexto, cabe fazer o seguinte resumo:

DARF 1.727.609,93

Pagamente Indevido (Liminar) 470.344 36
Pagamento Devido 1.237.443 62

Saldo Negative 12.821,95

\
Comprovando a veracidade dos niimeros deste resumo e corroborando
com as provas ja juntadas aos autos, ora juntamos o inteiro teor do Balancete de Verificagfo
da Recorrente, tanto do 1° como do 2° semestre de 2006 (doc.04).
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Demais disso, incabivel qualquer ilagdo quanto ao montante das perdas
no recebimento de crédito, deduzidas do lucro, pois invadir-se-ia a competéncia e escopo da
discussdo travada nos autos do MS n° 2007.61.00.006059-4.

Pois bem, o DARF de R$ 1.727.609,93 pago em 31/01/2007 foi
informado pela Recorrente na DCTF de dezembro de 2006.

Percebido o equivoco quanto ao pagamento indevido no valor de RS
1.727.609,93 que estava com exigibilidade suspensa, em 29/06/2007 a Recorrente
compensou esse indébito (crédito) com o débito de CSLL devido a titulo de estimativa
mensal referente ao periodo de apuragdo de maio/2007. Ato continuo, em 25/09/2008 (em
prazo bem anterior ao despacho decisério da RFB) retificou a DCTF relativa més de
dezembro de 2006 que restou assim declarada, considerada essa retificagio:
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DCTTF MENSAL - 1.5

47.5%09.120/0001-82 DEZ /2006 Pagina 3
Débito Apurado e Créditos Vinculados-R§
GRUFQ DO TRIFUTO: OS50 - CONTRIBUICAD SCCIAL 8/ LUCRO LiguIpo
©ODTE0 DA RECEITA: 2469-01
DENOMINAGRO: CSLL - PJ gue apuram o JRRF com base no lucro real -
Bntidades financeiras - Estimativa mensal
PERIODICIDADE: “Mersal PERIODO UE APURACAC: 2 / 2008
DEEITO RPURADO 1.707.787,388
CREDITOS VINZULADCS
- ERGAMENTO COM DARF 1.237.443,62
- COMPENSACRC CE FAGAMENTQ THORVIGO 20 A MAIOR 0,00
- CUTRAS COMPENSAJGES 0,00
= PRRECELRMERTO 0, o
-~ BUSPEN3RO 470.344, 36
SOMA DOS CREDITOS VINCULALOS 1.707.787,98
SALDO A PRGAR DO DEBITD o, ow
valor do Débite-R$ Total: 1.707.787,98

TolLal da Contribuigio Sovial apurada mepsalwmenle, antes de
efetvadas as compensazdes
Balango e pedtugfio: 5im

1.707 Ta7, 48

Pagamento com DARF-R§ ) Total:  1.237.443,62

Relagdo do DARF vinculados ac Débito.
BA: 31f12/2006 CHNT 2 47.509.120/0001-82 COliga 4 Heoelba: 2469

Data de Vencimento:

i1/o1/2607 ¥ de Heferénoia:

O Valor do Principal: L.727.60%,93
o Vvalor da Multa: o,nc
< valor sdoa Juron: ©, 00
o valor Total do DARF: 1.727.609,32
Ji Valor Page do Débina: 1.237.443,62
<< .
> Suspensio-R$ Total:  470.344,36
o V. 4 2 .
= alor Suspenso do D-D.“.lr.o. 470,344, 36
Motivo Suspensdo: Liminar em Mandade da Seguranga
L Com Depfsite: NAQ Numero de Frocesso: 200781000080584
Vara: 12 Municipio: SRO PAULD UF: 5P
2 Identificacio do Dapésito: PA:
=) CPF/CHNPT: ¢&NIGo DA RECEITA: Duta de Vencimento:
O Valor do Principal: 0,00
(@] Valor da Multas 0,60
o valsr dos Jurcs: 0,00
Valor Total da DIE: e,00

Notem doutos julgadores que o procedimento adotado pela Recorrente
encontra-se integralmente amparado na legislagéo tributaria, conquanto a luz do recolhimento
indevido acima realizou-se espontaneamente a “abertura” do crédito na DCTF de dezembro
de 2006 com o escopo de explicitar o indébito de CSLL a que faz jus.

H 10
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Frise-se que tal procedimento beneficiou o préprio Fisco, uma vez que
prevalecendo o entendimento inserto no r. Acérddo recorrido, a compensagio do indevido
como suposto saldo negativo — o que se admite apenas para argumentar — implicaria na
corregdo do crédito pela taxa SELIC incidindo tal corregio a partir do més de janeiro de 2007
e ndo a partir do més de fevereiro daquele mesmo ano-calenddrio, como efetivamente
procedeu a Recorrente na corregéio do seu crédito, ou seja, do valor pago indevidamente.

Inobstante, em 08/02/2008 o valor de RS 470.344,26 foi depositado nos
autos MS 2007.61.00.006059-4 (guia de depdsito anexa doe.03), dentro do prazo de 30 dias
da cassagio da liminar, conforme art. 63 da Lei 9.430/96, e permanece depositado (extrato
atualizado anexo doc.05).

Com o deposito judicial, ndo ha nenhum risco de prejuizo ao Fisco
decorrente do reconhecimento do erédito discutido no &mbito desse processo administrativo e
correspondente homologagdo da compensagéo, haja vista que somente 02 (dois) cenarios sdo
passiveis de ocorrerem no futuro a saber:

1° Cenario: a Manifestante lograra éxite na demanda judicial:

Nessa hipotese, o deposito judicial serd objeto de levantamento e o
montante pago no DARF acima (correspondente a parcela do imposto (
que estava com a exigibilidade suspensa) resultard indevido, com o que
caberd ao Fisco homologar a compensagfo ja efetivada pela
Manifestante, com o débito de CSLL, estimativa mensal, atinente ao
meés de maio de 2007;

2° Cendrio: a Manifestante ndo lograra éxito na demanda judicial:
Nada serd alterado em relagdo ao 1° Cendrio, exceto que, ao invés do

levantamento judicial da exigibilidade suspensa depositada, havera a
conversio dessa importancia em renda definitiva da Unido.
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Veja que os tnicos 02 (dois) cendrios passiveis de ocorrerem no futuro,
afastam por completo a suposta iliquidez e incerteza do crédito aqui pleiteado e, ao contrario,
confirmam que, seja em um ou em outro cendrio, o crédito pleiteado na esfera administrativa
existe e deve ser reconhecido, com homologagio da compensagéo, o que significa dizer, o
Acdrddo n°16-67.103 (recorrido) ndo merece prosperar, devendo ser reformado.

Também ndo merece prosperar o v. Acérddo recorrido ao referir-se ao
PA 16327.902650/2012-91 e concluir que “Também ndo hd que se reconhecer tal crédiio
quando o pagamento for integralmente utilizado na composigdo do saldo negativo referente
ao mesmo ano-calenddrio.”

B 11
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Colacionando o art. 10 da Instrugdo Normativa SRF n® 600/2005 que
previa que o pagamento a titulo de estimativas mensais de IRPJ deveria ser considerado na
apurag¢fo do saldo negativo deste mesmo tributo referente ao ano-calendario de sua apuragdo,
baseia-se na posterior edigdo da IN n° 900/2008 e 1300/2012 ¢ na Solugdo de Consulta
Interna n® 19/2011 para concluir que, “portanto, duvidas ndo ha de que é devida a andlise do
presente PER/DCOMP considerando-se o crédito como sendo de pagamento indevido ou a

maior. "

De fato, davidas ndo ha de que o crédito aqui pleiteado diz respeito a
pagamento indevido ou a maior e, no referido PA 16327.902650/2012-91 o proprio Fisco
tratou o crédito 1a discutido como sendo saldo negativo, fundamentando-se exatamente no
art. 10 da Instrugdo Normativa SRF n® 600/2005, vigente no encerramento do ano-calendario
de 2006.

Destaque-se, como descrito acima, no PA n.” 16327.902650/2012-91
discute-se somente um crédito objeto de pagamento a maior de RS 19.821,95 que € objeto de
Recurso Voluntério. (

Portanto, o crédito aqui pleiteado realmente deve ser reconhecido como
sendo de pagamento indevido ou a maior, considerando-se os efeitos da liminar no MS n°
2007.61.00.006059-4, com mais razdo ainda diante do deposito integral posteriormente
efetuado naqueles autos e os unicos 02 (dois) cendrios sdo passiveis de ocorrerem no futuro
que nenhum risco podera trazer ao Fisco como consignamos acima.

3.DO PEDIDO FINAL

Por todas as razdes expostas, requer seja recebido, conhecido e julgado
procedente o presente Recurso Voluntario, modificando-se o V. Acérddo recorrido para
reconhecer o crédito pleiteado de RS 470.344,36 ¢ homologar da compensagéo realizada pela
PER/DCOMP n* 26455.02555.020409.1.7.04-7992.
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E o relatério do essencial.

VOTO

Conselheiro Cldudio de Andrade Camerano, Relator

Preenchidos os requisitos de admissibilidade do recurso voluntdrio, dele se
conhece.

Muito claro que o crédito pleiteado ndo se encontra perfeitamente definido e
legitimo, apesar do depdsito judicial. A legislacdo estabelece que créditos discutidos na Justica

H 12
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somente podem ser objeto de utilizacdo em procedimento de compensacdao quando a decisdo

estiver transitada em julgado, algo que ndo ocorreu quando da transmissdo do Per/Dcomp, alids,

reconhecido pela prépria Recorrente, de modo que nao vejo reparos na decisdo recorrida e a

adoto como razao de decidir:

Voto

6. A manifestacdo de inconformidade é tempestiva, dado ter sido apresentada
dentro do trintidio legal, portanto dela tomamos conhecimento.

7. O presente processo estd sendo apreciado na mesma sess@o de julgamento do
de n? 16327.902650/2012-91, uma vez que existe uma estrita rela¢do entre os
créditos de ambos os processos.

8. O despacho decisorio que ndo reconheceu o direito creditdrio pleiteado assim o
fez porque quando da transmisséo do PER/DCOMP ora em andlise estava em vigor
a Instrugéo Normativa SRF n? 600/2005 que em seu artigo 10 trazia o sequinte:

"Art. 10. A pessoa juridica tributada pelo lucro real, presumido ou arbitrado que
sofrer retengdo indevida ou a maior de imposto de renda ou de CSLL sobre
rendimentos que integram a base de cdlculo do imposto ou da contribuicdo, bem
assim a pessoa juridica tributada pelo lucro real anual que efetuar pagamento
indevido ou a maior de imposto de renda ou de CSLL a titulo de estimativa mensal,
somente poderd utilizar o valor pago ou retido na deducdo do IRPJ ou da CSLL
devida ao final do periodo de apuracdo em que houve a reten¢Go ou pagamento
indevido ou para compor o saldo negativo de IRPJ ou de CSLL do periodo."

8.1 Assim, caracterizou-se acertada a decisGo proferida, visto que o valor a maior,
eventualmente pago a titulo de estimativas mensais de IRPJ deveria ser
considerado na apurac@o do saldo negativo deste mesmo tributo referente ao
ano-calenddrio de sua apuragdo. A despeito disto adveio as Instrugbes Normativas
ne 900/2008 e 1.300/2012 que ndo mais traziam tal restricdo. Apds a edicdo da IN
RFB n2 900/2008 a Cosit publicou a Solugdo de Consulta Interna n® 19/2011, que
se encontrava assim ementada

“ESTIMATIVAS. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. RESTITUICAO E
COMPENSACAO.

O art. 11 da IN RFB n? 900, de 2008, que admite a restituicdo ou a compensagdo
de valor pago a maior ou indevidamente de estimativa, é preceito de cardter
interpretativo das normas materiais que definem a formacdo do indébito na
apuragéo anual do Imposto de Renda da Pessoa Juridica ou da Contribuicdo Social
sobre o Lucro Liquido, aplicando-se, portanto, aos PER/DCOMP originais
transmitidos anteriormente a 19 de janeiro de 2009 e que estejam pendentes de
decisdo administrativa.

Caracteriza-se como indébito de estimativa inclusive o pagamento a maior ou
indevido efetuado a este titulo apds o encerramento do periodo de apuragdo, seja
pela quitagdo do débito de estimativa de dezembro dentro do prazo de

E 13
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vencimento, seja pelo pagamento em atraso da estimativa devida referente a
qualquer més do periodo, realizado em ano posterior ao do periodo da estimativa
apurada, mesmo na hipdtese de a restituicdo ter sido solicitada ou a compensagdo
declarada na vigéncia das IN SRF n? 460, de 2004, e IN SRF n® 600, de 2005.

A nova interpretagdo dada pelo art. 11 da IN RFB n2 900, de 2008, aplica-se
inclusive aos PER/DCOMP retificadores apresentados a partir de 12 de janeiro de
2009, relativos a PER/DCOMP originais transmitidos durante o periodo de vigéncia
da IN SRF n2 460, de 2004, e IN SRF n2 600, de 2005, desde que estes se encontrem
pendentes de decisdo administrativa.

Dispositivos Legais: Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996, arts. 22 e 74, IN SRF
n? 460, de 18 de outubro de 2004, IN SRF n® 600, de 28 de dezembro de 2005; IN
RFB n2 900, de 30 de dezembro de 2008.”

8.1.1 Portanto, duvidas ndo hd de que ¢é devida a andlise do presente PER/DCOMP
considerando-se o crédito como sendo de pagamento indevido ou a maior.

9. O manifestante alega que efetuou o pagamento no valor de RS 1.727.609,93,
declarando o mesmo valor em DCTF. Posteriormente percebeu que a parcela de RS
470.344,36 era indevida, vez que a mesma se encontrava com a exigibilidade
suspensa, por forca da medida liminar concedida nos autos do MS n®
2.006.61.00.006274-4, razdo pela qual apresentou o PER/DCOMP ora em andlise.
Alega também que, conforme quadro colacionado no relatdrio acima e documento
06 (fls. 43), o real saldo negativo da CSLL foi de RS 490.166,32, sendo RS
470.344,66 referente ao presente processo e RS 19.821,95 pleiteado como saldo
negativo no processo n? 16327.902650/2012-91.
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9.1 Quanto a argumentagéo acima cabe dizer que ndo seria possivel reconhecer a
existéncia do crédito tributdrio, pois o mesmo seria iliquido e incerto. O fato dos
valores pretendidos estarem com a sua exigibilidade suspensa caracterizaria a
incerteza do seu recebimento, uma vez que, em que pese haver depdsito judicial
da referida quantia, ndo hd qualquer garantia de que tais valores venham a ser
convertidas em renda da Unido no caso de insucesso por parte do manifestante. O
reconhecimento do crédito antes da decisGo final na esfera judicial, acarretaria
numa restituicdo, via compensagdo, de valores que sequer ingressaram nos cofres
publicos. Da mesma maneira, em caso de sucesso na demanda judicial, caberd ao
Fisco homologar a compensacdo ja efetivada pela Manifestante. Ou seja, somente
neste momento é que surgiria o crédito de pagamento indevido ou a maior, pois
até entdo a quantia suspensa seria devida.

9.2 E certo que o caminho mais Idgico e natural seria a do levantamento da
quantia em caso de sucesso na demanda judicial e o da conversGo em renda da
UniGo no caso de insucesso, porém ndo hd qualquer garantia de que isto
realmente vd acontecer e nem mesmo que o valor considerado quando da
realizagdo do depdsito judicial venha a ser o mesmo quando do transito em
julgado da a¢do, nada impede que, por exemplo, a Unido conteste os valores em
litigio causando a sua diminui¢éo, o que acarretaria, em caso de homologagdo da
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presente compensagcdo, numa restituicdo parcialmente indevida por parte da
Fazenda. Em outras palavras, nGo hd liquidez e nem certeza quanto ao direito
creditdrio pleiteado.

10. Observa-se, pelo quadro do item 4.4 do presente relatdrio, que na apuragdo do
saldo negativo de RS 19.821,95 o manifestante jd estd desconsiderando o valor
das perdas litigadas na esfera judicial, ou seja, estd considerando a base de
cdlculo como a seria no caso de éxito em sua demanda.

10.1 Importante também destacar que no processo n® 16327.902650/2012-91, o
manifestante requer seja considerado todo o pagamento efetuado na composicdo
do saldo negativo, conforme trecho abaixo colacionados:

Porém, com o langamento correto do valor de RS 1.727.609,93

no campo “Valor Utilizado pata Compor o Saldo Negative do Periodo”, teriamos a

composigho do quadro “Pagamentos Confirmados” da seguinte forma:
Parce las Cantirmagas
Codige de | Periodo de Data de Valordo Valorda | Valordos | Valor Total | Valor Rilizado para
Receits | Apuragin | Arrecadagia | Principal mMulta | Juros doDARF | comporoSaldo

| Negativo do Periodo
2469 31/00/2006 | 24/02/2006 | 1,742.062,01 0,004 0,00 1,742 062,01 1742 062,01
2463 28/02/2006 | 31/03/2006 | 1.444.042,91 0.00 0,00 L444.042.91 144404231
2469 31/03/2006 | 28/04/2006 | 161655779 0.00 0.00f 1.516.557,73 1616.557.79)
2459 30/04/2006 | 31/05/2006 | 147545184 0,00 0.00f 147546184 1.475.451.34]
2469 31/05/2006 | 30/06/2006 | 158895693 0.00 0,00 1.52855693 1.588.956,33|
2488 30/06/2006 | 31/07/2006 | 150394287 0,004 0,00 1593 9692 82 155939492 82
2469 31/07/2006 | 31/08/2006 | 1.409.454.74 0,00 0,00( 140545474 1.409.454,74]
2489 31/08/2006 | 29/09/2006 | 1.518.763,04 0,00 0,00 1.518.763,04 1518.763.04
2469 | 30/09/2006 | 31/10/2006 | 1.450.336,73 0,00) 0,00 1.450335,23 1450.336,29
2488 311002006 | 30/11/2006 | 153071653 0,00| 0,000 153071563 1530.716,53
2469 30/11/2006 | 28/12/2006 | 1.434.939,34) 0,00} 0,00| 1.494.939,94) 1.434.939,34
2408 | 31/12/2006 | 31/01/2007 | 1.727.609,33 0,00 0,00 1.727.609,93 1.727.609,93|
Total | 18.592.854.87]

Desta forma, somando-se o “Valor Utilizado para Compor o
Saldo Negativo do Periodo™ mais o “Total Confirmado de Contribuigdo Social Retida na
Fonte" no valor de R$ 349.450,83, teremos o valer total de RS 18.942 345 70 na composigio
do erédito na DIPI.
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10.2 Das observagdes acima se conclui que sé haveria saldo negativo de RS
19.821,95 se o manifestante obtiver éxito em sua demanda judicial, pois s6 nesta
situagcdo é que o valor devido da contribuicdo seria de RS 18.922.523,75. Ao
contrdrio, caso o mesmo ndo logre sucesso em sua pretensdo, o valor devido
passaria a ser RS 19.392.868,10 e as antecipagcdes continuariam na monta de RS
18.942.345,70 e ndo RS 19.412.690,06, como colocado pelo manifestante no
quadro do item 4.4. Conclui-se também que, independentemente do resultado de
sua agdo judicial, ndo haveria saldo disponivel no DARF de RS 1.727.609,93, uma
vez que todo o seu valor estaria sendo utilizado para formacdo do saldo negativo
(no caso de éxito na esfera judicial), ou para a diminuicGo do valor a pagar no
ajuste anual (no caso de ndo éxito).

11. Ndo ha também razdo para a pleiteada retificacdo da DIPJ, conforme doc. de
fls. 43, pois no pagamento de RS 1.727.609,93 jd estd inserta a quantia com
exigibilidade suspensa de RS 470.344,36 (vide DCTF, fls. 35), de forma que o valor
antecipado, a titulo de reten¢bes na fonte e estimativas, ndo totalizaria RS
19.412.690,06, mas sim RS 18.942.345,70 como consta da DIPJ ativa (fls. 31),
inexistindo, assim, motivo para a retificagdo requisitada.
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12. Ante todo o exposto, julgo IMPROCEDENTE a presente manifesta¢do de
inconformidade, no sentido de NAO RECONHECER o direito creditdrio pleiteado e,
consequentemente, NAO HOMOLOGAR as compensagdes declaradas.

Conclusao

E 0 voto, negar provimento ao recurso voluntario.

Assinado Digitalmente

Claudio de Andrade Camerano
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